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RESUMO 
O presente artigo analisou o processo pelo qual o conhecimento tácito de cooperados de uma 
cooperativa de catadores de materiais recicláveis foi socializado, convertido em conhecimento 
explícito e institucionalizado sob a forma de um Manual de Descrição e Especificação de 
Cargos, construído coletivamente ao longo de uma pesquisa-intervenção. Diferentemente de 
estudos que tratam o diagnóstico organizacional participativo como finalidade em si, este 
trabalho o trata como etapa de um processo mais amplo de conversão e formalização do 
conhecimento organizacional. Fundamentado na espiral de conversão do conhecimento de 
Nonaka e Takeuchi (1997) e na perspectiva da institucionalização de práticas organizacionais 
de Tolbert e Zucker (1996), com apoio da noção de aprendizagem organizacional de Argyris e 
Schön (1978), o estudo foi conduzido na Cooperativa dos Catadores de Materiais Recicláveis 
de Apucarana (COCAP) por meio de oficinas participativas, observação participante e análise 
documental. Os resultados evidenciam que a explicitação coletiva do conhecimento tácito dos 
cooperados, conduzida por meio de três oficinas sucessivas de mapeamento, detalhamento e 
validação das funções, permitiu descrever com precisão as tarefas, os conhecimentos e as 
interdependências de cada posto de trabalho, produzindo reconhecimento mútuo entre os 
cooperados e legitimidade ao processo de formalização, ainda que a institucionalização plena 
do manual, no sentido de sua incorporação estável às práticas cotidianas, permaneça, no 
momento observado, em estágio inicial de habitualização. Conclui-se que a passagem do 
diagnóstico participativo à institucionalização de um artefato formal de gestão constitui um 
mecanismo pouco explorado na literatura sobre economia solidária, com implicações para 
outras cooperativas que buscam formalizar práticas sem abandonar princípios 
autogestionários. 

Palavras-chave: Economia solidária. Conversão do conhecimento. Institucionalização. 
Cooperativas de catadores. Gestão democrática. 
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ABSTRACT 
This article analyzed the process through which the tacit knowledge held by members of a 

 



 

recyclable-materials waste pickers' cooperative was socialized, converted into explicit 
knowledge and institutionalized in the form of a Job Description and Specification Manual, 
collectively built over the course of an intervention research project. Unlike studies that treat 
participatory organizational diagnosis as an end in itself, this study treats it as a stage within a 
broader process of organizational knowledge conversion and formalization. Grounded in 
Nonaka and Takeuchi's (1997) knowledge-conversion spiral and in Tolbert and Zucker's 
(1996) perspective on the institutionalization of organizational practices, and supported by 
Argyris and Schön's (1978) notion of organizational learning, the study was conducted at the 
Apucarana Recyclable Materials Waste Pickers' Cooperative (COCAP) through participatory 
workshops, participant observation and document analysis. The results show that the 
collective explicitation of members' tacit knowledge, carried out through three successive 
workshops of mapping, detailing and validating job functions, made it possible to precisely 
describe the tasks, knowledge and interdependencies of each work post, producing mutual 
recognition among members and legitimacy for the formalization process, even though full 
institutionalization of the manual, in the sense of its stable incorporation into everyday 
practices, remained, at the time of observation, at an early stage of habitualization. It is 
concluded that the transition from participatory diagnosis to the institutionalization of a 
formal management artifact constitutes a mechanism still little explored in the solidarity 
economy literature, with implications for other cooperatives seeking to formalize practices 
without abandoning self-management principles. 

Keywords: Solidarity economy. Knowledge conversion. Institutionalization. Waste pickers' 
cooperatives. Democratic management. 

 



 

1​INTRODUÇÃO 

As cooperativas de economia solidária constituem formas organizacionais orientadas 

pelos princípios da autogestão, da cooperação, da solidariedade e da participação democrática, 

buscando conciliar objetivos econômicos, sociais e ambientais por meio da gestão coletiva do 

trabalho (Singer, 2002; Gaiger, 2009). Diferentemente das organizações empresariais 

convencionais, essas iniciativas atribuem aos seus membros a condição simultânea de 

trabalhadores, proprietários e gestores, o que impõe um desafio pouco discutido pela literatura 

de Estudos Organizacionais: como formalizar práticas de gestão (divisão de funções, 

responsabilidades, critérios de coordenação) sem reproduzir a lógica hierárquica e 

verticalizada típica das organizações burocráticas convencionais. 

Esse desafio se manifesta de forma particularmente aguda nas cooperativas de 

catadores de materiais recicláveis, cuja organização do trabalho historicamente se constitui de 

modo informal, a partir de acordos tácitos, hábitos e divisões de tarefas construídas na prática 

cotidiana, e não a partir de instrumentos formais de gestão (Gutberlet, 2008; IPEA, 2013). 

Quando essas organizações buscam profissionalizar sua gestão por exigência de crescimento, 

de exigências contratuais com o poder público ou de necessidade interna de reduzir conflitos, 

colocam-se diante de um dilema: os instrumentos convencionais de gestão de pessoas, como 

descrições de cargos, foram concebidos para organizações hierárquicas, e sua aplicação direta 

a cooperativas autogestionárias corre o risco de introduzir uma lógica gerencialista 

incompatível com os princípios da economia solidária. 

Foi nesse contexto que se desenvolveu a presente pesquisa-intervenção na Cooperativa 

dos Catadores de Materiais Recicláveis de Apucarana (COCAP). O estudo teve origem em um 

diagnóstico organizacional participativo, realizado por meio de análise documental, 

observação participante e oficinas, por meio dos quais se identificaram fragilidades 

relacionadas à comunicação interna, à divisão das responsabilidades e à participação dos 

cooperados nos processos decisórios. A partir desse diagnóstico, e não como um fim em si 

mesmo, desenvolveu-se um processo coletivo de explicitação das funções exercidas pelos 

cooperados, que resultou na construção de um Manual de Descrição e Especificação de 

Cargos elaborado pelos próprios cooperados. 

Argumenta-se, neste artigo, que a contribuição central desse processo não reside no 

diagnóstico em si, tampouco na aplicação de instrumentos como a matriz SWOT, mas no 

 



 

mecanismo pelo qual um conhecimento até então tácito, presente nas rotinas, nos hábitos e 

nas negociações informais entre os cooperados, foi socializado, articulado, validado 

coletivamente e convertido em um artefato formal de gestão. Esse processo é interpretado à 

luz da espiral de conversão do conhecimento proposta por Nonaka e Takeuchi (1997) e da 

perspectiva da institucionalização de práticas organizacionais desenvolvida por Tolbert e 

Zucker (1996), que permitem compreender não apenas como o conhecimento foi explicitado, 

mas como e sob quais condições uma prática construída coletivamente se consolida como 

padrão organizacional estável e legitimado. 

Diante desse contexto, o problema de pesquisa que orienta este estudo pode ser 

formulado da seguinte forma: como o conhecimento tácito dos cooperados sobre a 

organização do trabalho foi convertido em um artefato formal de gestão, e quais mecanismos 

organizacionais sustentaram esse processo de institucionalização em uma cooperativa de 

economia solidária? O objetivo geral do estudo é compreender o processo de conversão do 

conhecimento tácito dos cooperados da COCAP em conhecimento explícito, materializado na 

construção coletiva de um Manual de Descrição e Especificação de Cargos, e analisar os 

mecanismos que sustentaram sua legitimação e institucionalização. 

Ao deslocar o foco do diagnóstico organizacional para o processo de conversão e 

institucionalização do conhecimento, este estudo busca contribuir para a literatura de Estudos 

Organizacionais em um ponto ainda pouco explorado: a literatura sobre economia solidária é 

extensa ao descrever princípios cooperativistas (Singer, 2002; Gaiger, 2009; Laville, 2001) e 

ao aplicar diagnósticos participativos em cooperativas de catadores (Siman et al., 2020; 

Cardoso et al., 2024), mas poucos estudos documentam empiricamente a passagem de um 

processo diagnóstico para a institucionalização de um artefato de gestão formal construído 

coletivamente, sem intermediação técnica externa dominante. É nessa lacuna que este artigo 

pretende avançar. 

 
2​REFERENCIAL TEÓRICO 

 
2.1​Economia solidária, autogestão e cooperativas de catadores 

 
A economia solidária consolidou-se como alternativa às formas convencionais de 

organização da produção e do trabalho, fundamentando-se em princípios como cooperação, 

 



 

autogestão, solidariedade e participação democrática (Singer, 2002). Segundo Singer (2002), 

nesses empreendimentos os trabalhadores assumem simultaneamente a condição de 

proprietários e gestores, o que desloca a tomada de decisão de uma atribuição exclusiva de 

dirigentes para um processo compartilhado entre os membros da organização. Gaiger (2009) 

reforça que a racionalidade desses empreendimentos difere da racionalidade empresarial 

convencional, orientando-se pela construção de relações de confiança e reciprocidade, e não 

exclusivamente pela eficiência de mercado. 

No Brasil, as cooperativas de catadores de materiais recicláveis assumem papel 

relevante na implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), 

promovendo inclusão socioprodutiva e fortalecendo práticas de economia circular (Gutberlet, 

2008; IPEA, 2013). Contudo, a sustentabilidade dessas organizações depende não apenas de 

investimentos em infraestrutura, mas do fortalecimento de sua capacidade organizacional, o 

que inclui a construção de mecanismos de coordenação e divisão de responsabilidades 

compatíveis com seus princípios autogestionários (Siman et al., 2020; Castillo Ospina; Pinto; 

Ometto, 2025). 

É justamente nesse ponto que a literatura apresenta uma lacuna: os estudos sobre 

cooperativas de catadores tendem a descrever desafios de gestão em termos genéricos, como 

comunicação, participação e divisão de tarefas, sem investigar os mecanismos organizacionais 

concretos pelos quais essas cooperativas constroem, formalizam e legitimam instrumentos de 

gestão sem recorrer a modelos importados da administração convencional. Este artigo 

posiciona-se nessa lacuna. 

 
2.2​ Da conversão do conhecimento tácito ao explícito: a contribuição de 

Nonaka e Takeuchi 

 
Nonaka e Takeuchi (1997) argumentam que a criação de conhecimento organizacional 

ocorre por meio da interação contínua entre conhecimento tácito e conhecimento explícito, 

processo que os autores descrevem por meio de quatro modos de conversão: socialização (de 

tácito para tácito, via compartilhamento de experiências), externalização (de tácito para 

explícito, via articulação em conceitos e formas compreensíveis), combinação (de explícito 

para explícito, via sistematização de conceitos em um sistema de conhecimento) e 

internalização (de explícito para tácito, via incorporação do conhecimento explícito às 

práticas). 

 



 

Esse modelo, chamado espiral do conhecimento, é particularmente pertinente para 

compreender processos organizacionais em que práticas até então informais, aprendidas na 

experiência cotidiana e não registradas em documentos, passam a ser verbalizadas, discutidas 

coletivamente e formalizadas em um instrumento de gestão. Em organizações 

autogestionárias, esse processo assume características específicas: a externalização do 

conhecimento não é conduzida por especialistas que extraem informação dos trabalhadores, 

mas pelos próprios sujeitos que articulam, entre si, o que sabem sobre suas funções, o que 

aproxima a conversão do conhecimento de um processo dialógico, e não de um levantamento 

técnico unilateral (Nonaka; Takeuchi, 1997). 

Adota-se, neste estudo, a conversão do conhecimento como eixo teórico central, por 

permitir analisar de forma específica como o saber prático dos cooperados sobre suas próprias 

funções, historicamente tácito, incorporado na rotina e raramente verbalizado de forma 

sistemática, foi socializado nas oficinas, externalizado em descrições de cargos, combinado 

em um documento único e, potencialmente, internalizado nas práticas cotidianas da 

cooperativa. 

 
2.3​Institucionalização de práticas organizacionais: a contribuição de Tolbert e Zucker 

 
Se a conversão do conhecimento explica como um saber tácito se torna explícito, ela 

não explica, por si só, por que uma prática recém-formalizada passa a ser adotada de modo 

estável e duradouro pela organização. Para essa segunda questão, recorre-se à perspectiva de 

Tolbert e Zucker (1996), que descrevem a institucionalização como um processo sequencial 

composto por três etapas: habitualização (geração de novos arranjos estruturais em resposta a 

problemas organizacionais específicos, ainda pouco padronizados), objetificação 

(desenvolvimento de consenso social sobre o valor da prática e sua difusão relativamente 

padronizada) e sedimentação (continuidade histórica da prática, sua resistência a mudanças e 

sua incorporação ao repertório organizacional tido como natural). 

Essa perspectiva permite tratar o Manual de Descrição de Cargos não como um 

documento estático, mas como uma prática em processo de institucionalização, cujo grau de 

consolidação, habitualizada, objetificada ou sedimentada, precisa ser analisado empiricamente 

a partir de evidências de uso, adesão, resistência e continuidade. Meyer e Rowan (1977) e 

DiMaggio e Powell (1983) são mobilizados de forma complementar para discutir em que 

medida a adoção desse instrumento responde a uma legitimação interna genuína (isomorfismo 

 



 

normativo construído coletivamente) ou a pressões externas de formalização, distinção 

relevante para avaliar se a institucionalização fortalece ou tensiona os princípios 

autogestionários da cooperativa. 

 
2.4​Aprendizagem organizacional e reflexão coletiva sobre a prática: Argyris e Schön 

 
Como apoio às duas perspectivas centrais, recorre-se a Argyris e Schön (1978), para 

quem a aprendizagem organizacional ocorre quando os membros de uma organização refletem 

criticamente sobre suas práticas e pressupostos, reinterpretando problemas e construindo 

coletivamente novas formas de atuação. A distinção dos autores entre aprendizagem de 

circuito simples, correção de desvios sem questionamento dos pressupostos subjacentes, e 

aprendizagem de circuito duplo, revisão dos próprios pressupostos que orientam a ação, é útil 

para qualificar o processo vivido na COCAP: tratou-se de um ajuste pontual na divisão de 

tarefas, ou os cooperados revisaram pressupostos mais profundos sobre autoridade, hierarquia 

e reconhecimento do trabalho de cada um? 

Thiollent (2011) fundamenta metodologicamente esse processo por meio da 

pesquisa-ação, compreendida como estratégia que integra produção de conhecimento 

científico e transformação da realidade organizacional, com participação efetiva dos sujeitos 

investigados em todas as etapas da pesquisa. 

 
2.5​Do diagnóstico organizacional participativo ao artefato institucionalizado 

 
O diagnóstico organizacional constitui instrumento de análise que permite 

compreender estrutura, processos e relações sociais de uma organização (Vergara, 2016; 

Maximiano, 2017). Nas abordagens contemporâneas, o diagnóstico participativo é 

compreendido não como procedimento técnico conduzido por especialistas externos, mas 

como processo de construção coletiva do conhecimento, em que os membros da organização 

assumem o papel de sujeitos ativos (Thiollent, 2011). 

Neste estudo, contudo, o diagnóstico é tratado como ponto de partida, e não como 

resultado. O diagnóstico participativo realizado na COCAP evidenciou fragilidades 

relacionadas à divisão de responsabilidades e à comunicação interna, e a resposta construída 

coletivamente a essas fragilidades foi o Manual de Descrição e Especificação de Cargos, 

objeto 

 



 

central de análise deste artigo, compreendido como produto de um processo de conversão do 

conhecimento (Nonaka; Takeuchi, 1997) em vias de institucionalização (Tolbert; Zucker, 

1996). 

 
3​METODOLOGIA 

 
3.1​Delineamento da pesquisa 

 
A pesquisa caracteriza-se como aplicada, de abordagem qualitativa, com objetivos 

descritivo-exploratórios, desenvolvida por meio de estudo de caso (Yin, 2015) conduzido 

segundo os pressupostos da pesquisa-ação (Thiollent, 2011). O caráter interventivo da 

pesquisa é central para o argumento deste artigo: não se tratou de uma investigação que 

terminou no diagnóstico, mas de um processo que se estendeu até a construção e validação 

coletiva de um artefato de gestão. 

 
3.2​Percurso da pesquisa-intervenção 

 
O percurso metodológico compreendeu duas fases articuladas. A primeira fase, 

diagnóstica, envolveu aproximação institucional, análise documental (estatuto social, 

regimento interno, atas de reuniões), observação participante e oficinas participativas voltadas 

à identificação de desafios organizacionais, sistematizados por meio da matriz SWOT. A 

segunda fase, de construção do artefato, teve como ponto de partida as fragilidades 

identificadas na primeira fase, particularmente a falta de clareza na divisão de 

responsabilidades, e envolveu oficinas específicas destinadas à explicitação coletiva das 

funções exercidas pelos cooperados, à redação conjunta das descrições de cargo e à devolutiva 

de validação do manual consolidado. 

A construção do manual foi conduzida por meio de três oficinas sequenciais, 

realizadas após a etapa diagnóstica e especificamente dedicadas à explicitação, ao 

detalhamento e à validação das funções exercidas pelos cooperados. A primeira oficina, 

denominada "Nossa História, Nosso Orgulho", teve como atividade central a construção 

coletiva de um mapa visual do fluxo de trabalho da cooperativa, que foi batizado pelos 

próprios participantes de "Mapa do Nosso Tesouro", no qual foram registradas, em papéis 

coloridos dispostos sobre papel kraft, as etapas do processo produtivo, as funções 

 



 

informalmente reconhecidas responsáveis por cada 

 



 

etapa e os principais equipamentos utilizados. A segunda oficina, "O Dia a Dia de Cada 

Função (A Caixa de Ferramentas do Expert)", teve como objetivo aprofundar o conteúdo de 

cada função identificada na oficina anterior: os cooperados foram organizados em grupos 

correspondentes à sua função (Triagem, Prensa, Pesagem, entre outros) e responderam, 

coletivamente, a quatro blocos de perguntas-guia voltados a tarefas, habilidades, 

conhecimentos e responsabilidades, registrando as respostas em post-its de cores distintas. A 

terceira oficina, "Validando e Finalizando Juntos os Nossos Cargos", teve caráter de 

devolutiva: os rascunhos das descrições de cargo, elaborados a partir do material produzido 

nas duas oficinas anteriores, foram apresentados aos respectivos grupos de função para 

revisão coletiva, por meio de uma dinâmica denominada "Caça aos Ajustes", em que os 

cooperados indicavam o que estava correto, o que estava faltando e o que estava descrito de 

forma imprecisa. 

A opção por tratar a construção do manual como etapa metodológica distinta, e não 

como mero "produto" apêndice ao diagnóstico, decorre do argumento teórico central deste 

artigo: é nessa etapa que ocorrem, de forma mais visível, os processos de externalização e 

objetificação do conhecimento que sustentam a contribuição científica proposta. 

 
3.3​Técnicas de coleta e análise dos dados 

 
A produção dos dados utilizou múltiplas técnicas: análise documental, observação 

participante e oficinas participativas, estratégia recomendada para pesquisas qualitativas por 

possibilitar triangulação (Yin, 2015). Para a análise dos dados, adotou-se a Análise de 

Conteúdo (Bardin, 2016), desenvolvida em três etapas: pré-análise, exploração do material e 

tratamento dos resultados, com categorização orientada tanto pelos objetivos da pesquisa 

quanto pelas categorias emergentes dos próprios dados, a saber: (a) do informal ao explícito; 

(b) tensões e negociação de responsabilidades; (c) validação coletiva como mecanismo de 

legitimação; (d) uso e institucionalização do manual. 

 
4​RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1​Caracterização da COCAP e do processo de construção do manual 

 
A Cooperativa dos Catadores de Materiais Recicláveis de Apucarana (COCAP) 

constitui empreendimento de economia solidária localizado em Apucarana (PR), voltado à 

 



 

coleta, triagem, beneficiamento e comercialização de materiais recicláveis. Como em outras 

cooperativas de catadores, a organização do trabalho na COCAP historicamente se constituiu 

de modo informal, a partir de acordos tácitos entre os cooperados, sem instrumentos formais 

de descrição de funções, condição que o diagnóstico organizacional participativo evidenciou 

como fonte de conflitos relacionados à sobreposição e à indefinição de responsabilidades. 

Antes da realização das oficinas, a divisão de tarefas na COCAP não se apoiava em 

nenhum instrumento formal de descrição de funções: os postos de trabalho eram reconhecidos 

informalmente, por meio de denominações criadas pelos próprios cooperados no cotidiano, 

como "Time da Coleta", "Mestres da Triagem", "Time da Prensa" ou "Time da Pesagem", e 

não por cargos oficialmente instituídos. O mapa coletivo produzido na primeira oficina 

permitiu identificar sete grandes setores de atividade que estruturam o fluxo de trabalho da 

cooperativa: Coleta, Triagem Especializada, Movimentação de Materiais, Pesagem, 

Processamento e Armazenamento, Comercial e Administrativo, e Apoio Nutricional e 

Convívio. O Quadro 1 sintetiza essa estrutura, até então tácita e nunca sistematizada em 

documento algum, que se tornou o ponto de partida para o detalhamento de cada função nas 

oficinas subsequentes. 

 
Quadro 1 – Setores de atividade da COCAP identificados na Oficina 1 

Setor Denominação informal 
(Oficina 1) 

Principais atividades identificadas 

Coleta "Time da Coleta" Coleta dos materiais nos bairros com 
caminhões; descarga inicial e triagem 
rápida; separação prévia dos materiais 
recicláveis. 

Triagem 
Especializada 

"Mestres da Triagem", 
"Especialistas em 
Plásticos", "Expert em 
Papéis" 

Triagem detalhada na esteira 
transportadora; separação por tipo de 
material (plásticos, metais, papéis, vidros); 
classificação específica (PET, PEAD, 
alumínio, cobre). 

Movimentação de 
Materiais 

"Operador de 
Movimentação de 
Materiais" 

Deslocamento dos materiais do ponto de 
recepção até a balança, assegurando o 
ritmo do processo produtivo. 

Pesagem "Time da Pesagem", "Os 
Fiscais da Balança" 

Pesagem inicial dos materiais recebidos; 
registro dos pesos por tipo e origem; 
controle da pesagem dos fardos para 
venda; manutenção dos registros de 
estoque. 

Processamento 
e 
Armazenamento 

"Time da Prensa", 
"Organizadores do Pátio" 

Prensagem dos materiais triados; 
formação de fardos e blocos; 

 



 

 

 



 

 
  armazenamento organizado por tipo; 

controle de estoque dos materiais 
processados. 

Comercial e 
Administrativo 

"Time das Vendas", "Time 
dos Contatos" 

Contato com compradores e indústrias; 
negociação de preços e condições; 
agendamento de coletas e entregas; 
controle de documentos e notas fiscais. 

Apoio Nutricional e 
Convívio 

"Time da Cozinha", "Mães 
da Alimentação", "Cozinha 
da Galera" 

Preparo das refeições diárias; 
planejamento do cardápio semanal; gestão 
dos estoques de alimentos; higienização e 
organização da cozinha. 

Fonte: elaborado a partir do mapa coletivo produzido na Oficina 1 ("Mapa do Nosso Tesouro"). 

 
A pré-existência dessas denominações informais, criadas pelos próprios cooperados e 

não por uma consultoria externa, é um dado relevante para o argumento deste artigo: ela 

indica que a estrutura funcional da cooperativa já existia na prática, sob a forma de 

conhecimento tácito compartilhado, e que o trabalho das oficinas consistiu, sobretudo, em 

tornar esse conhecimento visível, comunicável e passível de registro formal, e não em criar 

uma estrutura nova a partir de um modelo teórico externo. 

 
4.2​Do informal ao explícito: a socialização do conhecimento tácito sobre os cargos 

 
A primeira categoria analítica corresponde ao momento em que o conhecimento tácito 

dos cooperados sobre suas próprias funções começou a ser verbalizado coletivamente, o que, 

na chave teórica de Nonaka e Takeuchi (1997), corresponde aos modos de socialização e 

externalização do conhecimento. Diferentemente de um levantamento de funções conduzido 

por um especialista externo, o processo analisado envolveu os próprios cooperados 

descrevendo, uns para os outros, o que efetivamente faziam em sua rotina de trabalho, 

processo que, com frequência, revela disparidades entre o que cada cooperado considerava 

sua função e a percepção dos demais sobre essa mesma função. 

Nas oficinas 1 e 2, o processo de externalização do conhecimento tácito manifestou-se 

de forma particularmente nítida. Ao serem convidados a listar "tudo o que fazem em um dia 

normal de trabalho", os cooperados do grupo de triagem verbalizaram tarefas que, até então, 

nunca haviam sido registradas nem mesmo mencionadas fora do próprio grupo, como 

inspecionar visualmente a esteira em busca de objetos pontiagudos antes de ligá-la, lavar os 

recipientes de coleta ao final do turno e avisar o colega responsável pela prensa quando um 

tipo 
 



 

específico de material estava se esgotando. De modo semelhante, verificou-se que o 

"Operador da Prensa", função aparentemente restrita à operação do equipamento, também 

realizava, de forma rotineira e não formalizada, uma inspeção visual diária simples da 

máquina, atividade que somente veio à tona quando o próprio cooperado a descreveu ao 

grupo. 

Um episódio especialmente ilustrativo do processo de externalização ocorreu no grupo 

de triagem, cujos integrantes, autodenominados "Especialistas em Plásticos", descreveram, 

em resposta à pergunta sobre "o que é preciso saber" para desempenhar a função, que 

diferenciam o PVC do PET por meio do "barulho do impacto" do material contra a superfície 

e da "flexibilidade da borda" ao serem manuseados. Tratava-se de um conhecimento sensorial, 

adquirido exclusivamente pela prática, que nenhum documento da cooperativa registrava até 

então e que, uma vez verbalizado diante do grupo, passou a ser reconhecido coletivamente 

como parte constitutiva da função. 

Esses episódios evidenciam que a explicitação das funções não decorreu de um 

procedimento técnico de levantamento de cargos, mas de um processo dialógico em que o 

próprio ato de descrever a função para os colegas produziu reconhecimento mútuo, elemento 

que aproxima esse achado da noção de socialização do conhecimento (Nonaka; Takeuchi, 

1997) e, simultaneamente, da aprendizagem de circuito simples descrita por Argyris e Schön 

(1978), na medida em que ajustou percepções sem necessariamente alterar pressupostos mais 

profundos sobre autoridade e reconhecimento dentro da cooperativa. 

 
4.3​Tensões e negociação de responsabilidades 

 
A segunda categoria trata dos momentos de tensão e negociação que emergiram 

quando a explicitação das funções revelou sobreposições, lacunas ou desacordos sobre quem 

deveria ser responsável por determinadas atividades. Esse é, do ponto de vista teórico, o 

momento mais relevante para qualificar o processo como aprendizagem de circuito duplo 

(Argyris; Schön, 1978): a negociação de responsabilidades exigiu que os cooperados 

revisassem não apenas a descrição técnica de suas funções, mas pressupostos sobre 

reconhecimento, autoridade informal e distribuição de poder dentro da cooperativa. 

Os registros disponíveis sobre as oficinas não documentam, de forma detalhada, 

episódios de conflito aberto ou situações de resistência explícita durante a negociação das 

responsabilidades, o que não permite, a partir dos dados coletados, reconstruir cenas 

 



 

específicas 

 



 

de desacordo e mediação. Ainda assim, é possível identificar, no material produzido, indícios 

de um processo de renegociação de percepções sobre o valor e a complexidade de cada 

função. Ao detalhar habilidades e conhecimentos exigidos por cada posto de trabalho, os 

próprios cooperados verificaram que funções consideradas, à primeira vista, mais simples, 

como a triagem, exigiam, na prática, um conjunto sofisticado de competências sensoriais e 

cognitivas, o que estabeleceu uma base objetiva para uma futura discussão sobre valorização e 

reconhecimento entre as diferentes funções da cooperativa. 

Da mesma forma, ao serem questionados sobre "o que acontece com a cooperativa" 

quando o trabalho não é bem executado, os grupos passaram a reconhecer explicitamente as 

interdependências entre setores, como a constatação, pelo grupo da pesagem, de que a 

precisão de seu trabalho impacta diretamente a confiança dos catadores autônomos 

fornecedores de material e a rentabilidade das vendas, ou o reconhecimento, pelo grupo da 

triagem, de que um erro na separação do vidro pode danificar a prensa e ferir um colega. Esse 

reconhecimento das interdependências, ainda que não se manifeste como conflito explícito 

nos registros disponíveis, revela uma negociação implícita de responsabilidades coletivas: 

cada grupo precisou situar sua função em relação ao trabalho dos demais, o que se aproxima, 

ainda que de forma incipiente, de uma reflexão sobre pressupostos de reconhecimento e 

valorização do trabalho, e não apenas sobre a descrição técnica das tarefas. Recomenda-se que 

estudos futuros, apoiados em notas de campo mais detalhadas sobre eventuais momentos de 

desacordo explícito entre cooperados, aprofundem essa dimensão do processo, ainda pouco 

documentada nos dados disponíveis para esta análise. 

Registra-se que a ausência de episódios de conflito explícito nos registros disponíveis 

não deve ser interpretada como ausência de negociação: a reconfiguração de percepções sobre 

a complexidade e a interdependência das funções constitui, ela própria, uma forma de 

negociação coletiva de responsabilidades, ainda que menos visível do que um desacordo 

manifesto. A esse respeito, cabe destacar que uma formalização conduzida de cima para 

baixo, sem qualquer negociação, tenderia a não produzir esse tipo de reconhecimento mútuo 

sobre a complexidade das diferentes funções (Gherardi, 2012). 

A reduzida evidência de conflitos abertos nos registros das oficinas pode ser atribuída, 

em parte, à mediação pedagógica da própria pesquisa-intervenção, cujo design participativo e 

estruturado conduziu o diálogo para a negociação construtiva. Além disso, a convivência 

prévia 

 



 

dos cooperados e a existência de laços interpessoais consolidados no ambiente autogestionário 

tendem a favorecer resoluções veladas de desacordos, manifestadas mais na repactuação 

silenciosa de percepções do que no enfrentamento manifesto. 

 
4.4​Validação coletiva como mecanismo de legitimação 

 
A terceira categoria corresponde à etapa de devolutiva e validação do manual 

consolidado, momento em que a versão sistematizada das descrições de cargo foi apresentada 

aos cooperados para confirmação, ajuste e legitimação coletiva. Na perspectiva de Tolbert e 

Zucker (1996), essa etapa corresponde ao início do processo de objetificação: o 

desenvolvimento de consenso social sobre o valor do artefato construído, condição necessária, 

ainda que não suficiente, para que a prática avance rumo à sedimentação. 

A validação do manual ocorreu na terceira oficina, "Validando e Finalizando Juntos os 

Nossos Cargos", na qual os cooperados foram novamente organizados em grupos 

correspondentes à sua função e receberam cópias impressas dos rascunhos das descrições de 

cargo elaboradas a partir do material produzido nas duas oficinas anteriores. Cada seção da 

descrição continha nome da função, principais tarefas, conhecimentos e habilidades, e 

responsabilidades, apresentada em linguagem acessível, e os grupos foram convidados a 

aplicar a dinâmica "Caça aos Ajustes", assinalando o que estava correto, o que estava faltando 

e o que estava descrito de forma imprecisa. Esse processo gerou ajustes concretos nos 

documentos: no caso da função de triagem, por exemplo, os próprios cooperados indicaram a 

ausência da tarefa de "inspecionar as correias da esteira no início do turno", posteriormente 

incorporada à versão final da descrição do cargo. 

A oficina foi encerrada com um acordo formal de cada grupo sobre a versão final da 

descrição referente à sua função, o que caracteriza uma validação distribuída e realizada 

função a função, e não por meio de uma aprovação genérica de todo o manual em uma única 

instância coletiva. Os registros disponíveis não indicam a ocorrência de recusas ou de 

ressalvas não resolvidas: os ajustes identificados foram incorporados ao documento antes de 

seu fechamento, o que sugere um processo de legitimação relativamente consensual, ainda 

que restrito, em cada etapa, ao grupo diretamente responsável pela função em análise. 

 



 

4.5​Institucionalização: do manual à prática cotidiana 

 
A quarta categoria analisa o grau de institucionalização alcançado pelo manual após 

sua validação, dimensão indispensável para sustentar a contribuição científica proposta neste 

artigo, já que a mera existência de um documento formal não implica, por si só, 

institucionalização (Tolbert; Zucker, 1996). 

No que se refere ao grau de institucionalização alcançado pelo manual, os dados 

disponíveis permitem afirmar apenas que, ao final do processo, os cooperados formalizaram 

um acordo coletivo sobre a versão final das descrições de cargo, as quais passaram a ser 

designadas, nos próprios registros da pesquisa-intervenção, como "referência oficial para a 

gestão de pessoas, treinamentos e planejamento do trabalho na cooperativa". Até o momento 

da coleta de dados, contudo, não há evidências de uso efetivo e continuado do manual, por 

exemplo, em processos de entrada de novos cooperados, em rodízio de funções ou em 

situações de resolução de conflitos, tampouco de resistência explícita à sua adoção. 

Nesses termos, à luz da tipologia de Tolbert e Zucker (1996), o processo analisado 

neste artigo corresponde, no momento observado, à etapa de habitualização, caracterizada 

pela geração de um novo arranjo estrutural em resposta a um problema organizacional 

específico, ainda pouco padronizado e não submetido ao teste do uso continuado, sem que se 

possa, com os dados disponíveis, afirmar que o manual tenha avançado às etapas de 

objetificação plena ou de sedimentação. Esse resultado não deve ser lido como uma limitação 

do processo de construção do artefato, mas como um resultado legítimo e esperado dado o 

horizonte temporal da pesquisa: a institucionalização de práticas organizacionais é, por 

definição, um processo de médio e longo prazo (Tolbert; Zucker, 1996), e a validação coletiva 

alcançada ao final da terceira oficina representa a condição de partida, não o ponto de chegada 

desse processo mais amplo. 

Cabe ressaltar que a coleta de dados foi encerrada após dois meses da realização da 

última oficina de validação. Esse intervalo temporal delimitou o escopo da observação, razão 

pela qual o estudo apreendeu o manual em seu momento de habitualização, sem tempo hábil 

para acompanhar desdobramentos de longo prazo. 

Independentemente do grau de institucionalização alcançado até o momento da coleta 

de dados, o processo analisado evidencia um mecanismo organizacional pouco documentado 

 



 

na literatura sobre cooperativas de economia solidária: a passagem de um diagnóstico 

participativo, cuja finalidade tradicional é identificar problemas, para a construção de um 

artefato de gestão formal, por meio de um processo dialógico de conversão do conhecimento 

que preserva, em vez de substituir, os princípios autogestionários da organização. 

 
5​CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Este estudo teve como objetivo compreender o processo pelo qual o conhecimento 

tácito dos cooperados da COCAP foi convertido em conhecimento explícito e 

institucionalizado sob a forma de um Manual de Descrição e Especificação de Cargos, 

construído coletivamente ao longo de uma pesquisa-intervenção. Os resultados evidenciam 

que esse processo não se resume à aplicação de uma técnica de gestão de pessoas, mas 

constitui um mecanismo de aprendizagem organizacional, no qual a explicitação de funções 

tacitamente conhecidas, realizada por meio de três oficinas sucessivas de mapeamento, 

detalhamento e validação, produziu reconhecimento mútuo entre os cooperados, tornou 

visíveis as interdependências entre setores e legitimou coletivamente a versão final do 

manual, ainda que sua institucionalização plena, no sentido de incorporação estável às práticas 

cotidianas, permaneça, no momento observado, restrita à etapa inicial de habitualização. 

Do ponto de vista teórico, o estudo contribui para articular, de forma pouco explorada 

na literatura sobre economia solidária, a espiral de conversão do conhecimento (Nonaka; 

Takeuchi, 1997) e a perspectiva da institucionalização de práticas organizacionais (Tolbert; 

Zucker, 1996) para compreender como cooperativas autogestionárias formalizam 

instrumentos de gestão sem necessariamente reproduzir lógicas hierárquicas convencionais. 

Do ponto de vista prático, os resultados oferecem subsídios para outras cooperativas de 

catadores interessadas em formalizar a divisão de responsabilidades sem descaracterizar seus 

princípios autogestionários. 

Como limitações, destaca-se que o estudo foi desenvolvido em uma única cooperativa, 

o que restringe a generalização dos resultados, e que o grau de institucionalização do manual, 

habitualizado, objetificado ou sedimentado, depende de observação ao longo de um período 

mais extenso do que o abrangido por esta pesquisa. Some-se a isso a ausência, nos registros 

disponíveis, de episódios detalhados de conflito explícito durante a negociação de 

responsabilidades, o que limitou o aprofundamento analítico dessa dimensão do processo. 

 



 

Recomenda-se que estudos futuros acompanhem, longitudinalmente, o uso efetivo de artefatos 

de gestão construídos coletivamente em cooperativas de economia solidária, de modo a 

verificar se o processo avança até a sedimentação ou permanece restrito à habitualização, e 

que registrem, com maior detalhamento etnográfico, os momentos de desacordo e mediação 

que acompanham processos semelhantes de explicitação coletiva do conhecimento. 
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